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26 de fevereirodel9 	 ACORDÃO092	 101-83.035

Recumon2: 64.380 - PIS DEDUÇÃO - Exercícios de 1985 e 1986

Recorrente:	 sw - SUDOESTE ENGENHARIA LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELO HORIZONTE (MG).

PIS DEDUÇÃO - A contribuição para o Pro
grama de Integração Social - PIS, que
se constitui por dedução do imposto de
renda, se prejudica em parcela propor-
cional, quando este tributo e declarado
em importãncia menor do que a devida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por SW - SUDOESTE ENGENHARIA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen-

parcial ao recurso, para ajustar a exigência ao decidido no proces

so principal, atraves do Acórdão n 2 101-82.860, de 24-02-92, nos'
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-

do.

Sala /idas SessOes (DF), em 26 de fevereiro de 1992.
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AFONSO e LSO ERREIRA DE CAMPOS - PROCURADOR DA FAZENDA

VISTO EM	 NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAI
VA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÃNDIDO RODRIGUES NEUBER
JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.,,,,-,
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PROCESSO N° 10680-012.330/89-40

RECURSO N9 :	 64.380

ACORDA00:	 101-83.035

RECORRENTE:	 SW - SUDOESTE ENGENHARIA LTDA.

RELATÓRIO

A Empresa supra-referenciada, qualificada nos au

tos, inconformada com a decisão de 1 2 grau que lhe indeferiu a

petição impugnativa com a qual se opusera à exigência da contri-

buição para o Programa de Integração Social - PIS, articula re-

curso tempestivo, nos termos da petição de fls. 35/36.

Trata-se de cobrança de contribuição devida sob

a modalidade de PIS/DEDUÇÃO, como se verifica do auto de infra--

ção , de-f15-01,1avrado quanto aos exercícios de 1985 e 1986.

A exigência decorre do que consta do processo

original n 2 10680-012.329/89-61 - IRPJ.

A fiscalização externa apurou, por auditoria con_

tábil-fiscal, que o imposto de renda da pessoa jurídica se preju

dicara por apropriação indevida de custos e dedução incabível de

despesas. ,

A tributação imposta no auto de infração constan

te do processo principal, mantida em primeira instãncia, foi con

firmada apenas parcialmente por este Colegiado ao julgar o Recur

so n 2 99.599 interposto pela pessoa jurídica. 7-,:\
(--- 

É o relatOrio. .i•
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AcOrdão n 2 101-83.035

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇÃO, de acor

do com a prova dos autos, se revela Mera decorrência do que	 a

fiscalização externa apurou pela auditoria contábil-fiscal à

que a recorrente foi submetida.

Na forma do art. 480 do RIR/80, as pessoas jurl

dicas deverão deduzir do imposto devido, o percentual ai estabe

lecido, para recolhimento ao Fundo de Participação do Programa'

de Integração Social - PIS.

No caso em que o imposto devido seja majorado

em conseqüência de infraç8es devidamente apuradas em lançamento

de oficio e confirmadas por decisOes administrativas, as contri

buiçOes serão tambem majoradas, eis que são, na forma da lei,

calculadas sobre o imposto devido.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrên-

cia, que a postulante, de acordo com os elementos que compOem o

processo original, prejudicou o lucro real ao praticar as irre-

gularidades descritas no relatOrio supra.

Aquelas irregularidades se confirmaram, em par-

te, quando esta Câmara julgou pelo AcOrdão n 2 101-a2.860	 o

Recurso n 2 99.599, interposto contra decisão de l Ê instância,

dando-lhe provimento parcial para excluir da tributação os valo

res de Cr$ 51.460.820,00 e Cr$ 62.640.280,00, nos exercícios de

1985 e 1986, respectivamente.

Assim, frente a íntima relação de causa e efei-

to e considerando que a solução proferida no processo matriz
-

constitui prejulgado aplicável ao processo dele decorrente, vo-

to pelo provimento parcial do recurso, para ajustar a contribui

ção, ao que foi decidido no proc-- e atriz.	 /r	 //".\
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